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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS CUMULADA COM
PEDIDO TUTELA ANTECIPADA. FEITO JULGADO
PROCEDENTE  NO  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
PAGAMENTO  DE  LICENCIAMENTO  DE
VEÍCULO.  AUSÊNCIA DE  REPASSE  AO  ÓRGÃO
COMPETENTE.  NEGLIGÊNCIA  DO  BANCO
EVIDENCIADA.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  MATERIAIS. DEVOLUÇÃO, EM
DOBRO,  DAS  TARIFAS  INDEVIDAMENTE
COBRADAS.    DETERMINAÇÃO. DANO MORAL.
DEVER  DE  INDENIZAR.  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM.  CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DEVIDAMENTE
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OBSERVADOS.  DANO MATERIAL.  PAGAMENTO
INDEVIDO. DEMONSTRAÇÃO. DEVOLUÇÃO EM
DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DA  MÁ-FÉ.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

- Aplica-se a responsabilidade objetiva do fornecedor
dos serviços, diante de sua deficiência na prestação
do  trabalho  oferecido,  pois  é  dever  da  instituição
financeira  tomar  as  devidas  cautelas  ao  realizar  as
operações bancárias.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,   visto  ser  essa  a  única
forma  de  compensar  o  dano  experimentado  pelo
autor,  que ficou impossibilitado de obter o registro
de licenciamento do seu veículo.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  representar
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar, de
alguma  forma,  o  sofrimento  impingido,  devendo,
portanto,  o  quantum indenizatório  arbitrado  na
instância de origem ser mantido.

- A repetição em dobro do indébito, prevista no art.
42,  parágrafo  único  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  pressupõe,  além  da  existência  de
pagamento indevido,  a  demonstração da má-fé  do
credor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Edgerton  Batista  da  Silva  ingressou  com  Ação
Ordinária por Danos Morais e Materiais c/c Pedido Tutela Antecipada, em desfavor
do  Banco do  Brasil  S/A,  pugnando  pelo  pagamento  de  indenização  por  danos
morais, a ser arbitrada pelo Julgador, e danos materiais em razão da inexistência do
repasse  do  pagamento,  ao  DETRAN  -  Departamento  Estadual  de  Trânsito,  do
emplacamento do seu veículo. 

Assevera,  para  tanto,  que  pagou  o  boleto  de
renovação do automóvel de forma integral, e que por sua vez a instituição financeira
não  repassou  ou  não  informou  para  o  DETRAN  –  Departamento  Estadual  de
Trânsito o adimplemento da importância de R$ 667,10 (seiscentos e sessenta e sete
reais e dez centavos), ficando impossibilitado de obter o registro de licenciamento de
veículo.

 
O Banco do Brasil S/A ofertou contestação, fls. 36/50,

arguindo,  inicialmente  a  prefacial  de  ilegitimidade passiva  ad  causam.  Quanto  ao
mérito, afirma a impossibilidade de ser responsabilizado pela transação efetuada, em
razão de ter atuado apenas como um meio de pagamento entre o consumidor e o
DETRAN, devendo, portanto, ser julgado improcedente o pedido autoral.

Às  fls.  155/160,  o  Magistrado  sentenciante  julgou
procedente a pretensão autoral, consignando os seguintes termos:

ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos
consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na
petição  inicial  para  CONDENAR  O  BANCO  DO
BRASIL  a  pagar  ao  promovente  EDGERTON
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BATITA  DA  SILVA,  a  título  de  danos  morais,  a
quantia equivalente a R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais),
montante  este  a  ser  corrigido  a  partir  da  data  do
arbitramento  estabelecido na Súmula  362  do  STJ  e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, contados a
partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do
STJ,  e a  título de danos materiais  a quantia de R$
2.036,68 (dois mil e trinta e seis reais e sessenta e oito
centavos), montante este a ser corrigido a partir da
data do evento danoso e acrescido de juros de mora
de 1% ao mês, contados a partir da data da citação.
CONFIRMO a  tutela  antecipada concedida às  fls.
75/76,  bem  como  o  arbitramento  da  multa  diária
pelo descumprimento no valor de R$ 500,00 (fls. 13). 

Inconformado,  o  Banco do  Brasil S/A  interpôs
Apelação,  fls.  163/173,  pugnando  pela  alteração  da  decisão  de  primeiro  grau,
alegando  ausência  de  ato  ilícito,  ao  tempo  em  que  afirma  a  impossibilidade  da
devolução  em  dobro  do  valor  cobrado,  por  ser  esta  legítima.  Aduz,  outrossim,
inexistir  conduta praticada passível  de indenização por danos morais,  razão pela
qual deve ser provido o presente apelo. Alternativamente, requer,  caso assim não
entenda este Sodalício,  a minoração do valor fixado a título de dano moral,  bem
como a inversão do ônus da sucumbência.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  demandante,  fls.
180/191, pleiteando a manutenção da sentença, em todos os seus termos.

 
A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  196/198,  através  da

Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, deixou de opinar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

A controvérsia gira em torno da análise do direito do
autor  ao  recebimento  de  indenização  por  dano  moral  e  material  proveniente  de
irregular transação bancária consistente na ausência de repasse ou informação do
pagamento da renovação do veículo Chevrolet/classic LS, placa NPR4044, no valor
de  R$  667,10  (seiscentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  dez  centavos)  ao  DETRAN  –
Departamento Estadual de Trânsito.

Primeiramente, cumpre ressaltar que  a aplicação do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos  contratos  realizados  por  instituições
financeiras já é questão pacífica, pois os estabelecimentos bancários se enquadram no
conceito  de  prestadores  de  serviços,  nos  termos  do  art.  3º,  §  2º,  do  diploma
consumerista: 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

(...)
§  2º  -  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,
inclusive  as  de  natureza  bancária,  financeira,  de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações
de caráter trabalhista.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 
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Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras. 

Ademais  reza  o  art.  14,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

In  casu,  observando  os  fatos  alegados  e  a
documentação  acostada  aos  autos,  fls.  18,  97  e  126,  inexiste  dúvidas  de  que  o
promovente efetuou em  02/05/2011,  junto a instituição financeira, o pagamento do
licenciamento do veículo acima descrito, na importância de R$ 667,10 (seiscentos e
sessenta e sete reais e dez centavos). 

Por  outro  quadrante,  restou  também  deveras
comprovado  que  em  24/08/2012 constava  como  não  pago  o  valor  dito  alhures,
conforme se observa no documento de fl. 98 emitido pelo órgão de trânsito.

Desta feita,  em que pese as alegações da instituição
financeira  entendo  que  a  responsabilidade  pela  informação  do  pagamento  é
exclusiva do banco aqui apelante, uma vez que incumbe a este o dever de repassar os
valores recebidos aos órgãos conveniados. 

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de fl.
158:

(…) o que comprova que houve falha na prestação
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dos serviços do promovido, em não ter efetuado o
devido  repasse  ao  Detran,  ocasionando  diversos
transtornos ao promovente. 
 
Assim,  como  se  sabe,  os  danos  morais  exsurge

sempre quando atingido o ofendido como pessoa, não se cogitando de lesão ao seu
patrimônio,  razão  pela  qual  dispensa  prova  em  concreto,  existindo  in  re  ipsa,
tratando-se de presunção absoluta. 

Sabe-se, outrossim, ser o dano moral uma lesão que
integra os direitos da personalidade, tal como a vida, a liberdade, a intimidade, a
privacidade,  a  honra,  a  imagem,  a  identificação  pessoal,  a  integridade  física  e
psíquica, o bom nome; enfim, a dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos
da República Federativa do Brasil, apontado, expressamente, na Constituição (art. 1º,
III). 

Neste sentido, Sérgio Cavalieri Filho:

O  dano  moral  existe  in  re  ipsa;  deriva
inexoravelmente  do  próprio  fato  ofensivo,  de  tal
modo  que,  provada  a  ofensa,  ipso  facto  está
demonstrado  o  dano  moral  à  guisa  de  uma
presunção natural, uma presunção hominis ou facti
que decorre  das  regras  de  experiência  comum (In.
Programa  de  Responsabilidade  Civil,  5.  ed.,  São
Paulo: Malheiros, 2004, p. 100) - destaquei.

Na  espécie,  tendo  a  instituição  financeira  sido
negligente  em  repassar  o  pagamento  do  licenciamento  do  veículo  do  autor  ao
DETRAN,  inconteste o dano e o nexo causal, restando evidente o dever de indenizar.

Feitas  as  considerações  alhures,  cumpre analisar  a
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fixação da verba indenizatória moral, a qual o recorrente manifesta o seu intento de
minorá-la,  ponderando  que  a  condenação  estabelecida  pelo  Juiz  não  levou  em
consideração os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nessa trilha de raciocínio,  para a determinação da
quantia  indenizatória  moral,  os  critérios utilizados devem estar  de acordo com a
melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub  examine,
consoante a qual incumbe ao julgador arbitrar, observando as peculiaridades do caso
concreto, bem como as condições financeiras da agente e a situação da vítima, de
modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins por si propostos. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do
dano  moral  é  necessário  levar-se  em  consideração  as  condições  pessoais  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido à ofendida, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, senão vejamos o aresto:

ADMINISTRATIVO  –  RESPONSABILIDADE  –
CIVIL  –  DANO  MORAL  –  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem sido
enfrentado no STJ com o escopo de atender a sua
dupla função: reparar o dano buscando minimizar a
dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte
a reincidir. 2. Posição jurisprudencial que contorna o
óbice  da  Súmula  7/STJ,  pela  valoração  jurídica  da
prova. 3. Fixação de valor que não observa regra fixa,
oscilando  de  acordo  com  os  contornos  fáticos  e
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circunstanciais.  4.  Recurso  especial  parcialmente
provido. (RESP  604801/RS,  Rel.:  Ministra  Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  07.03.2005  p.  214)  -
destaquei.

Com  efeito,  não  se  pode  deixar  de  sopesar,  no
momento  da  quantificação  do  dano  moral,  as  condições  sócio-econômicas  do
ofendido e  do ofensor,  sob  pena  de serem estipuladas  indenizações  afastadas  da
realidade das partes e que podem vir a não se concretizar, pelo simples fato de ser
possível  condenar-se  o  causador  do  dano em valor  muito  maior  do  que poderia
suportar. 

Este  Egrégio  Tribunal  já  se  posicionou da seguinte
forma:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  Ato  ilícito.  Dano
moral  puro.  Fixação  do  dano.  Valor  incompatível
com a sua extensão. Provimento parcial do recurso. I.
Configuram ato ilícito,  passível  de indenização por
dano moral, a inscrição indevida no SPC e carta de
cobrança com tom ameaçador. II. A vítima não está
obrigada a demonstrar a efetiva existência do dano
moral puro. A prova, para não deixar seus domínios
e passar  à  província  do dano moral  reflexo,  que é
indireto, cingir-se-á à existência do próprio ilícito. III.
A indenização por dano moral deve atender a uma
relação  de  proporcionalidade,  não  podendo  ser
insignificante  a  ponto  de  não  cumprir  com  sua
função  penalizante,  nem  ser  excessiva  a  ponto  de
extravasar  o critério  compensatório para a  qual  foi
predisposta. (TJPB, Ap. Cív. nº 001.1997.011724-6, 2ª
Câmara  Cível  –  Relator  –  Des.  Antônio  Elias  de
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Queiroga – Julgado em 04/04/2006) - sublinhei.

E,

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. Ação de
indenização  por  danos  morais  c/c  repetição  de
indébito. Inscrição indevida SERASA. Dívida paga.
Procedência  do  pedido.  Majoração  do  quantum
indenizatório.  Valor  adequado.  Manutenção  da
sentença. Conhecimento. Desprovimento do apelo. O
quantum indenizatório foi arbitrado com prudência,
levando-se em consideração a condição econômico-
financeira  das  partes,  a  intensidade  da  culpa,  as
circunstâncias do fato, a gravidade e a repercussão
da ofensa sem, contudo, desvirtuarme dos princípios
da razoabilidade, proporcionalidade, não precisando
de  reparos. Processual  civil.  Recurso  adesivo.  Art.
500  do  CPC.  Inscrição  indevida  SERASA.  Dano
moral  configurado.  Pedido  de  minoração  do
quantum indenizatório.  Princípio da razoabilidade.
Desprovimento  do  recurso.  (TJPB;  AC-RA
200.2005.020156-1/001; Rel. Juiz Conv. Eduardo José
de  Carvalho  Soares;  DJPB  01/04/2009;  Pág.  8)  –
sublinhei. 

Desse modo, levando em consideração a extensão do
dano,  bem como as  circunstâncias  do fato,  sua repercussão e  as  condições  sócio-
econômicas da vítima e do ofensor, mantenho o valor fixado na instância de origem
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Ultrapassada  a  questão  do  dano  moral,  passo  a
análise da impossibilidade da repetição, em dobro, do valor pago pelo demandante.
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De acordo  com o que se  extrai  dos  autos,  o  autor
pagou a renovação do licenciamento do veículo no valor de R$ 667,10 (seiscentos e
sessenta e sete reais e dez centavos), como alhures mencionado. Entretanto, diante da
ausência do repasse ao órgão de trânsito, e visando resolver seu problema o mais
rápido possível,  efetuou, novamente, o adimplemento, conforme se observa às fls.
151/152, caracterizando, assim, o pagamento indevido.

De outra banda, a condenação do réu à devolução em
dobro dos valores cobrados indevidamente, nos termos do art. 42, parágrafo único do
código  de  Defesa  do Consumidor,   pressupõe,  além da  existência  de  pagamento
indevido, a demonstração da má-fé do credor, o que não se vislumbra no caso em
comento.

 
A esse respeito,  eis alguns precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C.
INDENIZATÓRIA.  CONTRATOS  DE
EMPRÉSTIMO.  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO. FRAUDE. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. (...)  4.-  A jurisprudência das Turmas
que compõem a Segunda Seção do STJ  é  firme no
sentido  de  que  a  repetição  em  dobro  do  indébito,
prevista  no  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC,
pressupõe tanto a existência de pagamento indevido
quanto a má-fé do credor. (...) 6.- Agravo regimental
improvido.  (AgRg  no  AREsp  357.187/RJ,  Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 10/09/2013, DJe 02/10/2013). 
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Ainda,

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  NO
PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.  PRÉVIA
CONTRATAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO
SIMPLES CASO NÃO COMPROVADA A MÁ-FÉ DO
CREDOR.  PRECEDENTES.  ART.  543-C  DO  CPC.
DECISÃO MANTIDA. (...) 3. A jurisprudência desta
Corte consolidou-se no sentido de que a devolução
em dobro dos valores pagos indevidamente somente
é  possível  quando  resta  configurada  a  má-fé  do
credor. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AREsp  293.432/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
11/06/2013, DJe 19/06/2013).

Portanto,  ausente  nos  autos  a  prova  da  má-fé  da
instituição financeira,  deve-se condená-la a restituir,  de forma simples,  os  valores
indevidamente pagos pelo autor, qual seja, R$ 1.381,91 (hum mil trezentos e oitenta e
um reais e noventa e um centavos), fl. 151 e R$ 654,77 (seiscentos e cinquenta e quatro
reais e setenta e sete centavos), corrigidos nos moldes determinados na sentença.

Por  fim,  ratifico  a  quantia  fixada  a  título  de
honorários advocatícios.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO  APELO,  modificando  a  sentença  para  determinar  que  o  valor  pago
indevidamente pelo autor seja restituído pela instituição financeira de forma simples,
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em razão da ausência de comprovação da sua má-fé.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram,  ainda,  o  relator  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), João Alves da Silva e Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

João Batista Barbosa
                                                                                        Juiz de Direito Convocado

     Relator
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